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Estado do Piauí

AssgÀ,rsI-Ete LrcsLnrlva
GABINETE DO DEPUTADO DR. VINICruS

PROJETO DE LEI N.2OU, TERESINA-PI,28 DE AGOSTO DE 2023

LIDO ii3 EXPEDIENTE Dispõe sobre o Reconhecimento de

Utilidade Pública do Instituto Agroflora para

o Desenvolvimento Social e Regional

Sustentiível.

EM, o@ 123

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Piauí decreta e eu sanciono

a seguinte lei:

Artl' Fica recoúecida a utilidade pública do Instituto Agroflora para o

Desenvolvimento Social e Regional Sustentrivel, sociedade civil de interesse público.

sem fins lucrativos, CNPJ n' 24.814.34610001-91, situado na Rua Elpídio Cavalcante,

s/n, Bairro Guarita, CEP 64750-000, Paulistana, Piaui.

Art 2o O Instituto Agroflora para o Desenvolvimento Social e Regional Sustentiável,

tem finalidades voltadas para promoção do investimento social e a filantropia de

qualquer espécie que busquem o desenvolvimento social, econômico e sustentável da

sociedade, além de buscar combater a pobreza e a miséria, tem o intuito de promover

políticas públicas voltadas para a melhoria da qualidade de vida de seus associados e

proteção ao meio ambiente onde vivem.

ArL 3" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Piaui, em 28 de agosto de 2023

6,Á"
Deputado Estadual do PT/PI

Av. Mal. Castelo Branco, S,t[, Cabral . CEP 64.000-810 o Teresina-Pl

19 Secretário

O GO!'ERNADOR DO ESTADO DO PIAÚ.
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Estado do Piauí
Assnlasr-rh Lrcrsrerrve

GABINETE DO DEPUTADO DR. VINICruS

JUSTIFICATIVA

O Instituto Agroflora para o Desenvolvimento Social e Regional Sustenüível,

tem objetivos voltados para promoção do investimento social e a filantropia de qualquer

espécie que busquem o desenvolvimento social, econômico e sustenúvel da sociedade,

além de combater a pobreza e a miséria, bem como promover políticas públicas voltadas

para a melhoria da qualidade de vida de seus associados e proteção ao meio ambiente

onde vivem.

Desde o seu surgimento, o Instituto tem participado ativamente da vida da

comunidade piauiense, prestando um serviço relevante e de interesse público, atuando

inclusive no Município de sua sede, desempeúando serviços de construção e

revitalização de hortas comunitárias, fomecimentos de kits de irrigação para pequenos

agricultores familiares, além da distribuição de cestas básicas.

Ademais, ressalta-se que o instituto esui em pleno firncionamento desde 2016

e em conformidade com o disposto na Lei Estadual n" 544712O05, a qual dispõe sobre o

reconhecimento de utilidade pública no âmbito do Estado do Piaú, como consta em

documentos em anexo.

Ante a inegável relevância da matéria, pedimos aos nobres pares apoio para

aprovação da presente propositura.

(i
Deputado Estadual do PT/PI

Av. Mal. Castelo Branco, S/1.I, Cabrat o CEP 64.000-810 o Teresina-Pl

f G;-----l

Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, em 28 de agosto de 2023.
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ATÀ DO
PÂRA O DESE'{VOLVI'.IE!ÍÍO SOCIÂL E ilA
CIDIDE DE P ULISTAIIA-PI, d.t do d€ 6 & 2022" Registrado do
rnteiro teer, sob ÍÉ.3699, do tiwo A ilt. 21. de lurídica desta ComâÍca

CERTIFICO e dou fé, que o gÍ€senE &jb,

0 referBoéwúadee&u fé.
Paulistana- Piad, ?5 @ #de 2022.



AfA dr At'.rbli Gctrülr Ie& à AD.lo . PüLshrtr fful4t (IA'ML
dcdlrúdcô116.IEEL

Aoó. (!ÉÍto) ürdo G& á.alfil do m ãZl, r rftô .bi§so dc Apoio. Prrlrmr..Gr
Vrnkipnr fl;á{, t EurS$'dio CavrlÊtq Sltl, Ê.tFOr*, mAF o dc hli*lr
Pianí, retlirul-sc os eócis, ooa&rnrc cúnveaçào pü Gd&ú ds dir f, & mrrso do pracnrc
rno, Frú'!$mprimenao & piut6 §sníorme derçriu r scguir: (Í, atEüdo do rrmc do imiuo
IAPM. (ll) rltcraçiio do irrtçim tsôr do cstrülio ds IAPM, e (lll) clcCg e &r poe* r mva
diraoria. ttdcirda I rêclsiã.,, o §. Àdú*h úr 3m §üt8, pral*s*c do lÀPM rcolhcu

altcr.rçilo ür norae do iísritulo LÀPM, guc apór por unenimidrdc pcle

sscobkà prtrcntc. A scguh. íai efáuda a leitun ó ltigo pcr gtip, . colocado

cln dircurslo e volrÉo. raais unra vez apowda por aclaorçfo. Prcou.ac ao tcrccilo poato, a

elriçào c pocsc da nov:a dira*ia" tado sido ryrcscnude a scgniuc úrp* concortarc: I -
Prcrldcqt: fuC.h Mr.L ÂLror dr §orre, CPF: 0t5.902.593.19, 2 - Vlc+-ftrddatc:
Dlob Bnoo Gorcs &ht&l CPF: 061.6{6.§I3-3q 3 - &rrrtaÍ5 Ocnl: AdrDerrb dc
Soorr Sutor, CPFr O!0.999JI14-901 a - fruüu J.có V} t(ff. d. Scon, CPF:
Ere 593 3;-4-?l: 3 - Gd tfcl Gf,Jrrrl! Jràrar Sru Sçrfre Brrtct.:
A.téüct dc A{ttoe §tütr.ri tdiae Iúryb d. Arúts §oci Crdfc Écrl
(§Th!I ffir§ ir §§r.r §oma A chrp tpÍ!ú.drda foi tlcitl pr rclrraaçto por

uxnirti&de, &do.sc cm sclrrida poc*c a nova diraoria" ccn trúod.Ío & 3 (t&) anoe, com
durçlo ató 6 dc 8àril do am & 2025. O INSTIfUTO DE ATOIO Á }ARIáMENT^RES
Iíl'NlClPAlS (lAPt{}, p.ôrird ,c dgíomin$ INSTITUTO ÀCROFLORA PARA O
DESEI.fVOLVTMF]NTO §OC!ÂL E REGTONAL SLTSTENTÀVEL (INSTTTUTO
ÁOROFLOüÀ), hcorluado todc or objaivc e flqõer.

06 dc rbril dc 2022.

Âdrlberro
Prcsidcntc da Arecmblcirr Gtrrl

§trr*lrir dr Àslcgôlsit Ceról

Mrrh Alancrr dc §orr
Pr,çridqs El,eitr - INSTITUTO AGROFL,O*^ (ã,22 -.:025)

Soora §a.lot
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rfliüSÍÉRf,' DÂ FAZETOÂ
Sccrrr.íir ür R.cdtl Fcdafiil rlo BÍrrll
PÍocuÍrdoÍi.€.ral da Farasda Àl.cio{i.l

CÉATE)ÃO ITEGAII,A Tt€ OÉBE§ RELAIilS AOA TRB'TG FETERAE E À T)iVDA
AIWA Í}A UMÂO

ilorm: lt6lTIUrO AGROFLORiI PAA/r O D€8ÊrW(LVffiúIO tOGL^l- Ê iEGÍ)ÍlAt
ST,3TEIÍTÂVEL
CIPJ: !L!1{.3,llr00ot{t

Rêi3slvido o diíolto d€ a FrzGnds l{scional cobraÍ a in3cÍ6vôÍ QuaitqueÍ dÍvade8 dÉ
íâsponsabtiL(b do suioto p§siro *iíle lroÍliâcedo qua vírí8m a s€f ap.rfrale§. ê ceíliicâdo que
não crn3$m pdúêÍrcás em §au noflF, ÍÊbiyas s o,ffi lÍiDúáÍio§ ÉÍ*nastrslo€ p3ls S€crE{aÍh
ú. Receils FêdsÉl do Brusll (RFB) s . inscÍiçôo3 .m Dlvid. Ative ds Unilo (DÀU) juírlo â
Pío.rrÍr(loísc€râl d. Fslond. t{rdmel (PGFN).

A âca &ão dc§e crítlllo estâ co{r§cbílade à lEíiffcaçlo dc sur edcoti(*lldê ne lÍ cmcl, nos
endeíeçoa <t@://Íô.grov.bÊ o., <âüpl mr.9gln.0pv.br>.

ccíirto círírra eÍrlr*ÍÍEole cün Ea nr PoÍldte CoÍlira, flfB,PGfX no I . 75t , de 2,t Of2ort.
EaHlte § 0í:03:1E ô db 25tr!2GB <hoÍr c drar (b B.*ID.
várdâ rró 2rn 112023.
cód{o (b coíüíolê dâ eíltslo: lE 0t2r.0Ea2.(f
Qual$rêr msoÍe ou eflÉfib iÍhffisá êíc (bomâüo.

Este oeÍtirâo ê vâtdâ paÍe o cst&bcarÍieÍdo ínalÍiz e süas nia§ e, ílo cGo de eíle bdeaatirro, paÍa
t& os &§h e íuírdo§ ptitl*cos «ta .dminôlrâÉo diÍe{a r elc vilcllâdos. ReÊíÊ,se à sluaçáo Ô
suielo psssita no âmoío d,. ÊFB e dá PGFN e abútílgê ircfu§\ê 83 contribu(íe§ socia6 prevBlas
Í!õ.liítêas'a'. o'd,o 9aráctrsfô únao (b aÍt. 11 da Lei no 6.212, @ 2/t de iu[ro de 1901.

ü
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Voltaí

CoôrrL R.gúandadr ô E.np.lgadoí

C,.,,XÀ-,1r . i a,:i-r+-\!,';r la:f i'r.!

Certiíicrdo de Reguhridrde
do FGTS - CRF

Inscriçâo:
Râzão

End6êF:

2..81.-3aó1000t-91

Ir€TÍruro ÀGroÍLon^ P o DÉsÉ soc E REGro slÁrE[r^vaJlt

Rrra EptDro cavÂtc^t{rE §Í{ / GrraÍrr / ÊrujsÍ/rx I Fr / É.75o-0oo

A Caixa Econômica Fed€ml, m uso dô atribuíro que lha cofiÍeÍe o Art.
7, da L.r 8.036, de 11 d€ mab de 1990, cütifÊa que, n€sta d.t , .
empí€sa aciíÍla adantificada cficontra-sê eúÍ situaç& rqdar p€6ntê o
FurÉo dc Garaí*ia .b ÍêÍrpo dê S.rvi@ - FGTS.

O presêntê CêÍtÍfÉâdo não scrvirá óc pÍor.â cont6 @brança de
quôisquer débitos rúereírtêa a contribdçõG alou êírôrgos dêvidos,
decorrênês dia§ obrigadês com o FGTS.

Y$adcÉ02/0&7a23 . 3 y OA 2023

C.Ídâ,c.fáo raúno: ã!2308{t207103798813177

IíÍomi.ç& oàtlr. cil 08/08/2O23 12:44:18

A utitiza{áo rt6tÊ Cêítifica.ro p.ra 06 fms pÍwistos sn L.i estã
condidoni(l. a veÍíftaÉo de rutêíticiradê oo site úa Caixa:
üwr.calrr.{oú5r

nalp.,;co{lúrL sí caíra.lcl, Elrooar&êÍÍryiaaiírtçlaEo r6J 1t1



t'
CMAS

Conselho lúrnkÍpalda Asia6rciâ §ocial - CMAS
Lri t{rricip.l l{' ITAllXr?

AV. Hrrrclrl Dcodcre. Stl - &*o.
(:EP:ó|.?!O.úO - Prglhi.a.-m

oFiclo No 001t2022 Padietem (Pl), 01 do runho e ?p.22

A Sra.
AXGEIá IARA 

^LET'CâR 
DE SOT'SA

Presir.ídr 6o 1n!{ituto AgÍofitrâ

A33unto: Comunkeçào rlc Drôrimnto ara §oücLçfo do lmcriçlo no
cmAs.

Sra. Presileota,

Curprimontadc&r, oodalmmle, o CordÍa lt/&r**pl do Arlbtancitr

Soclâl de Paulirtana-Pl - CliA§,'vom ptr íilao &te kfuns qo€ apóo

analiear o requerinrento <!c Íucr§âo âÊí!..ndo pdo lrciituto AGROFLORÀ

diberou polo DCFEffif,TO & reáade .o§{hçao.

Sern mab p6ra o ÍnqrÉnto, apqeO o arçp pús Í6í10ríü pÍotaalc do
aslima c anrbcração.

Presidsnte do CMAS

t

Atonciossment€,
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CMAS
6 .-rlàa alLar

Consollp Muni@l de Asd*nitl §ochl- CMAS
LriMlrkfudlf aaf,ruttt

AV. ,tt*ccld Dtoduq §l - CcrÊro.
CEFú{7§{0 }:re*FI

corPRovANTE rrf F{scmçÃo xo coxsEl.Ho truiüctPAl.
OE ÂS$STÊGIA SOGIAL DÊ PAI'USTAilÀ. PI

tHscRçÃo t{o (xtiu:t022

O ln!ü'ürto Aet?ítoÍ! Pera o Dr*mrclvlrçilo Eodd r n Soíld
Surtentável {S{$fiUTO A§R(}FIORA}, CNPJ 24.814.3{d0S1 -91, siturdo

à Rua €lpídio Canalcanto, §N, Bdrro: &laib - paldk{âns Pl, ó incsito nstá
Conselho. rob o núrpro @4,l'!2o22"

A pÍ6êÍrto insc.iÉo á ps têrÍpo indetsrmirdo.

Pa.dirtana - Pl, 01 de junho & WA..

Lu?ia Lêoc&iã Coelho Costa
PÍütida*t do Cqeiho lur{c$rl & ârirtl*cil !}oclrl

PadLtür. Pl

Í



ATE§TÀOO t}5 CÂPACIOADE TÉCX§A

AEsúmos, pr. to&o or 6rR dê (ll!ib. qr. o lÍEÉit b, Âgonor* pa'r o
t)§oírvolyiítêíío Socirl ü HbÍrd Srâtüíí &df* Agdof'), p€soa i'rl&)a
de diÍÊito trkúo, Oí!8ntrrÉo <lr Socialedc Gtt{ de h*uo PúbüEo. aÍricrita no

CIIPJ ne 2it.8í434810ff!1-91, rôdida a Rua Efl& Csreíb, gtl, B.iÍÍo

GurÍttt, nu§iipi(r tb F*irl* ,Llr. CEP üí.7ur{(n, d..írpÍlrqr lmb r *
muniÍpo o§ !êíyips rh corúuCào c Ítviürlizaçáo do hoÍtr afiur*t&ús;
tunccincnb ô ld! (h aríe*ao püe p.Srqt6 trheí!. Írdk!. r dbUbrripo
de a.da. báraa p(ovÇra*üs e Praofür. ôf.$So Õ ÂIirsteD, €n$c 6
rn Éê! üait,rtpr laffildarur.'

Scíxb assim, Írs.lbÍlos que a r*ÍiÍa ill!üt ç&r !ãnOíB cunpno
poírt slmGdE coín as obiCeç&s â3úIrni,Ü' no bcütb E Eírriros !o§cbúú!.
pÊb qrf üacbrsmoÊ apta a cumprir sín O oüiaü lrârEdo, nrda En<lo e.e a

ánhrê.

Por seí veída(h. íffiro I pÍ€c€ítb

Pauliltana, 22 (h nowmho * m21 .

Prctuitura Muniipal dê Paldê{âna

+

PÀULISTANAat
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FODÉR JI'OlcúRlo
JUST|çÂ FEOER L

TR|aUTIAT REGK)T{AL FEDERAL DA 1T RECIÂO

CÊRTIDÂO JUDICIAL CRIIITIAL TEGATIYA 30350953/2023

cÊRÍFlcAxr§, na Íorma da lei, q€, cotsult&(b o§ §§bínâs píocs3$âb óaixo indi(*, úo
CO||§TAI. atô a pÍÉonte datâ ê horâ. PROCESSOS de cler§€s CRIMIN^IS cmtsa:

a) A aut€Í§ii(Ee (báa stirb pod€Íâ sêÍ rsÍlida. no fazo de 90 (íprr*âd dÍiB, poí qralquer
mreíe6sa.l, Ín site do TRFI , eÍrdmço hr/@;íâiÉ/,.É-ú'lâsbffiú, por nrir ô o&fgo úe
v#aÇâo ôdro:

b) A p6squisa íadide com b6§o io @F hhmiílo aüasê píocs§6ô§ €ífl quã o titúar ou s€U
we usl aspô§o tsuÍe cooro pslo;

c) t'lG casos do § 1" (b eÍt. 4'dâ Eosoerçâo n. 6&/20ã) (CPF ,Éo iÍ{ome), o norno m{k:êdo
paÍa a @n§dtâ g€trá do í6poírgdilidáíle do sdi*m!, .h coít{.râa dorrst{b 3 rittd.Ík.do soí
6rtaÍidâ pelo intorssíb e Wrúb;

d) Certidtu orpdids SírtuiteÍneÍno o ír0§ bíírps de hü*âo CIU n. t21P010 o da Rosduçâo
CJF n. 6t)/2t(120;

e) C6Ítdâo €rnatira ern coosrE b sô0uint€§ bÊ* de ds&s (d8b e t§a (k Brailh):
S€çáo Judici&ra: Píarí {PÍoc6.o.Irdobl El€üonbo, Proco§€o Digfrd da 1' REiür. JEF \ír§rd 6
Prffi$ral) d808ê023, àa 07:46:12.

f) E$a c€dirâo abfango o§ píúB§sG sn orí60 na..hrstíF F€dsÍc & l. cúar-

Ceíittâo: glíI5O953

Côd{o (b va§dâç&: 88S ilSAA 5DA7 C7Ê6 1 DÂD 4128 EBAB 2444

Oata dâ AtrdizaÇáo: (Bll8ãÍI23, & 07:46: 12

ü8,o8r20?3

§D

ÀI{OE.A IASA ALEI'CAR DÉSOI.,SA

ou

CFf ÍL 0ti$2.5At.1t

Ceíi& syriúda sm 08/0&2023, às 12:50:53 (dâla s hoía do Br6í[a). eô.aÍlgô a Jusli;a F€d€rel do

1" GÍ8r, nds) 6êguinb{s} unÍlade(s) lÊd€rativa(s): PiauÍ.

Obssíva@§:



POD€R JUOrcIÂRIO DO ESTADO ffT P|AUI
CORREGEDORIA GERAL Í'E JUSTçA
orsTRtBUrçÂO DE 1" GRAU
CERNDÃO ESTADUAL

CERNOÀO NEGÂÍIVA CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

cERnDÂO No 3030764

O Tribunel de Justiçâ do Estado do Piaui CERTIFICA QUE, revendo os registros dê

distÍibuição de feitos mantidos nos sislernas Themiswêb, Thêmisweb Rêcursal, PROJUDI,

PÍocesso Judicial Eletrônico (PJêi e Sistêms Elêtrônico de Exêcuçáo UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as obsêrvaçôês abaixo, NÂo CoNSTAR AÇÔES cRlMlNAlS E AUDIToRIA

MILITAR com condenação lransitada em iulgado ou EXECUCÔES PENAIS, inclusive nos

JUIZADoS ESPECIAIS CIVEIS E CRlMlNAls (JECSS), em aÍda,n€nto nes unidadês iudiciárias
do Poder Judiciário do Estado do Piêuí em d€sÍavor dê:

NOi,lE: ANGELÂ UARIA ALENCAR DE SOUSA

CPF:015!)0259319

RG: 265ÍXTü óRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTAEO CIVIL: SoíeiÍo(a)
PAI: GIOTIAR GAUDÊXCIO OE SOI,,SA

ilÃE: SANDRÂ A|DA oE ALENCÀR

ENOEREÇO: Rue úevêssa rio dê janeiro

EAIRRO: Arapirace, HUttllCiPlO: PAULISTANA - Pt

OBSERYAçÔE3:
. Certidão expedida grâtuitarnentê com basê no Provimônto nô 0132017 da CoíÍegêdorb-

Gôral da Justiçâ do Estedo do Pieui:

Nos terínoô de R€dução no 121/2010 do Cons€lho Nrddnal de Ju€dçÉ (CNJ), a ceÍtidão
tudicial cÍimlnal será negotiva:

o I - quando não ho.JvâÍ Íeito em kemiteção coÍltra a pêssoâ a Ísspêito da qual s€
c8Ílilica;

A aulentbidadê dosta cêítidâo podsá s€Í confirmada pêla intêrnet no site do
TÍibunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.ius.br), link 'Certidâo
N€gâtiva de 1'lnstância'. Certidão No 3030764. Código veíificador:
A5844.DA81 7.A5780.8F928

FOIHA 1 dE 2a



o ll - quando nela conslar a distribuição dê termo ciÍcunstanciado, inguérito ou
processo em tremitâçào e nâo houver §enlençe condenatôrie transitadâ em
iulgado:

o lll - em caso de gozo do beneflcio de sursis (art. 163, § 20. da L6i no. 7.210, de
19&t) ou a pena já tiver sido extinta ou c mpnda; ê

o lV - quândo, estando sufEientêmêntê idêírtifEâda a pêssoal a respeito da qual sê
solacitou a cerlidão, houver registro de processo reterente a homônimo ê a
andividuallzaçâo dos processos nâo pudet ser fêita por carência de dados do
Poder Judiciário, ceao em que deverá constar essa obs€rvaÉo.

Os dados necessáÍios à emissâo da certidâo sêráo bmecidos pelo solicitante, s6ndo de
exclusiva responsabilidade do de3tinatáíio ou inteÍêssâdo a sua conÍerênciã, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidàoi

Esta cêrtidâo nâo contempla os procêrsos êm tramitaçào no 20 Grau de juÍisdiÉo do
Tribunal de Justiça do Estâdo do PiâuÍ, que devêráo ser objeto de certidáo espêclfica:

Esta certidão tem validade de 60 (sessontâ) dias.

Certidâo emitidâ em 17 de Agosto de 2023 às 10 h 29 min

A autenticidade destra certidllo podêrá sêr confirmada p€la intêmêt no site do
Trabunal dê Justiçe do Estado do Piaul (www.qpi.ius.br), link "certidáo
Negative de 1r lnstâncaa". CêÍtidáo No 3030784. Código voriÍicador:
45844 DA817-A57B0 BF92E 

F.LHA z de z

Não existe conexão com qualquêÍ outra base de dados de insütuiçâo pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidacte do NoMETRAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

t
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REF 165r 5

o INSTITUTO AGROFLORÂ PARA O DESEI{VO|-VIMEI TO SOC|AL E REGTO{ LSt SrE},TÁVE-, CNPJ 24.814.346/0001-91, a sêguir dênominôdo

simplesmerte INSÍITUTO AGROFLORA, é úma associaÉo, que sê rêgê pêlo p,êsenle Est.luto Social ê pêlas disposiçôês legâis que lhê íorem

aplicáveis. O INSTÍTUTO AGROFLORA, é uma Organização da Soci€dade Civil dê lnterêssê AiHico, nos te,mos e pará todos os efeitos da Lei no

9.790, de 23 de maÍço de tggg e do DecÍeto no 3.100, de 30 deiunho de 1999, devendo mante. esta qualiÍicaÉo du.ante toda sua existência.

A sua sede e foro juÍidico íica nâ cidade de Pâulistana, Eslado do Plauí localizsdo à Rua Elpidb C8vahânlê. S/N, BaiÍm Guarila, município de

Paulistana, Piâuí. CÊP 64.75&000, podêndo por decisão do Conselho Dellb€rativo ser instaladas ê ênceradas fliais, eÍÍl quahuer ponlo do

lê.ritório nacional ou do exterior, a cÍitéÍio da direção. O seu ouetivg p.incipqlé o de pÍomover o iÍrvestimento social e I frlantÍopia de quahueí

espécie, assim enlendidos os inveíimentos sem frns lucf,atiyos que busquêm o deservolvlmeÍtb social, econômico ê sJatentável ds
sociêdadê, além de busca. o clmbate à pobreza ê â miséÍia, p,omove'ldo políticâs púHbas voJlâdâs para a melhoria d8 quôlidade de vida dos

seus associados e proteção ao meio ambieíte oode viyem.

os membros da oiretoria Executiva serão eleitos em Assembleia Geral Ordinária, para um mandato de 3 (três) 8nos, a iniciaÍ no dia 'lo do mês

seguinte as eleiçôes, sendo pe.milida a ÍeêlêiÉo. Os .êcqrsos do INSTITUTO AGROFIORÀ serão integrâlmeítte adicados no País. na

consecução e no dese.volvimento dê seus objetivos soclais e todas as suas despesas deveÍão eslaÍ estritamente Íelacionadas com seu objeto

social e devem esta. dê acoÍdo clm o plano opeÍaciooal anual preparado pelo Conselho Deliberâlirc e ap.ovado pêlâ As,sembleia Geral.

Ao fim de cada exercíclo, será levanlado o Balanço Patrimoniâ|, elaboradâs as deínôis DemonstiaÉes Finânceiras e p.eparados os rêlalórios

do Conselho Dêlibêrativo e da DiretoÍiâ, inclusive o Íelatódo anual de execuçào dê stivldad$, ÍêíeÍente às importâncias recebldas e

despendidâs no decorÍê. do êxêrcício, a serem submêliôs à apÍeciação da Assembleia GêIal Ordinária e do Conselho Flscal.

REF.1ó532

SECRETAN|A DE ÊSTATD DÀ SAÚDE DO PI,AUí - SESÁPI

DfiRÂÍO DO TERMO DE DE SERV|çOS OE No 44t2023

SEI

odalidade

00012 015013/2021-87

lnexigibilidade de Licitaçáo
Éúaameotrçãol;
Leqal I

N'8.666/1993

Cont.afante lSe.r.r"ria a. gsbdo da útiae ao pinui

CI{PJ .to
ContEtantê

jou.u*.urrooor-.,

coorrarado ILABoRATóR|o tNTEGRAoo DE ANÁLtsEs cLíNtcAs LTDA (LABoRÂTóRrc EloEGMEs)
CNPJ
Coctrstâdo

*loo.rr..ur.ro*r-ro

lO presente termo de contÍalualizaçâo tem por obieto a integrar o LABORATÓR|o BIOãAI|ES no Sistema Único dê Saúde -
ISUS e deíiniÍ a sua inseÍção na rêde rêgioÍtalizãda ê hieÍaÍquizada de açõês e serviços d€ saúde, visando à gaÍantia da atenção

lintegral a saúde dos mu.ícip6 que integram a Íegião de s3úde nâ qual êslá insêrida e pÍeviamênle dêírido entre as pârles
lpara prestação de s€Íviços amblrlâtoríais dê âcordo com os TGrmos d€ Reíeíência - ÍRf - SERlrlCOs oE APOIO

lDtac óSncO EM PATOLoGn CrÍt{lcÂ pãra usuários do sus, do Piauí.

Obieto

viÉncia 112 (doze) meses, da dôta de sua assinatura.
valoÍ
Conlrôto

el*S 
sr.eoo,oo {"tnau€nta e dois mile oitocêíÍos íeois)

lzzEa
I

Ação
O.çámentária

elrseo.e{atuÍeza
)espesa

&looolle
:urso

2023NR02312

2023RO04033

hic!âlizâdo €írl: 1 0/Oa/2023 08:3024 otaRro ofrcrÁL Do EsIÂoo Do Plaut- ED r54 53 ôe 127
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ILiIO'. SRI. OFICIAL DO REGISTRO CIYIL DE PESSOAS 

'URIDICAS 

DA COMERCADA DE

PÂULISTÂNA. PI

ANGELA llARlA ALENCAR DE SOUSA, bÍasikeiro, maioí, poÍtadoÍ do

RG: 2.650.96,{ SSP-PI e do CPF: 015.902.593-19, Íêsidente e doíÍriciliada na Rue FoÍtdêza,

sJn, BâirÍo Âraçiraca, CEP 64.75Gm0, na cirJade de Pauliíana - Pl, na qualida& de

Presirlnte da INSTITUTO AGROFLORA PARA O DESENVOLVI}IENTO SOCIAL E

REGIONAL SUSTENTAVEL. vem, respeitosamente, a pres€nça & V.sa requerer que se

tligne a regisu'ar no liwo competente a Ata & Alteração em anexc

Nestes Termos,

Per! Deferimento.

Paulisana - Pl, 12 & Julho & 2023

Presidente
Ângela Maria Alencar de Sousa

RG: 2.650 9M SSP-PI
CPF: 015.902,59$19

tasÍ.



L
ATA da Assemblcia Gerel do Instituto Agroflora Para o Desenvokimcnto Sociel e
Regional Sustentável (INSTITUTO AGROFLORA), CPNJ:24.81434610ü)l-91, do dia 9
de Junho de 2023.

Aos 9 (nove) dias do mês de juúo do ano 2023, na sede do Instituto Agroflora Para o

Desenvolvimento Social e Regional Sustenüivel, à Rua Elpidio Cavalcante, SA{, Bairm
Guarita, municipio de Paulistana - Piauí, CNPJ: 24.814.346/0001-91, reuniram-se os úcios,
conforme convocação, para cumprimento de pauta conforme descrita a seguir: (i) alteração do

rol de atividades principais do lnstituto Agroflora, (ii) recomposição da diretoria executiva

deste instituto, e (iii) alteração do Estatuto. lniciada a reunião, a Sra- Angele Marir Alencar
de Sousg CPF: 015.902.593-19. RG 2.650.9il SSP/PI, Ender€ço Rua Fortaleza, SN, Bairro
Arapiraca, Presidenta da Assembleia apresentou a pauta supracitada, deu início aos trabalhos

apÍesentou para deliber& sobrc os seguintes assuntos: ORDEM DO DIA: I- PrestaçÍio de

Clontas do exercício financeiro 2022, inclündo relatório da gestão realizada pelo Conselho de

Administração, II- Alteraçâo de atividades econômicas (principal e secunúírias) e III- alteraçâo

no Eslatuto do Instituto AgÍoflora. Colocou os pontos a serem alterados, que foi discutido artigo

e em seguida colocando em votação sendo aprovado ;nr todos os associados presentes, que

segue a partir desta data reformulando e consolidando, confoÍrne segue transcritos os artigos de

alteração, o inleresse econômico dos mesmos através das seguintes atividades:

$ l' - Atividades Econômicas: 02.10-1-08 - ProduçIo de cârrio vegetrl - íorertes plentadas.

01.61-0{3 - Scnriço de preprraçâo de terrero. cultivo e colheita
0I.61-0-99 - Atividedes de apoio à agricultura nlo especiÍicedas auteriormente,
41.20-4-$ - Constntção de edificio§.
62.01-5-01 - I)esenvoMmento de programas de computador sob encomenda.

71.19-7-01- Seniçor de críograÍia, topogrrfir e geodésie.

71.19-7 42 - Atividedes de estudos geológicor.

7f.19-7-$ - Atividrdes técnices relecionedrs à engenherir e elquitet[re nlo especificadis
anteriormente.
72.20-1-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimentel em ciêncies socitis e humanes.
73.20-3{m - Pesquisrs de mercado e de opiniío públlca.
74.90-f{B - §erriços de agronomir e de comultoriâ às rtividadcs rgdcohs e pecuárim.
74.90-l-99 - Outrm rtividedes profissiotrais, científicas e técnices não espccificrdrs
ante riormenle.
82.11-3-00 - Serviços combinedos de escritório e rpoio edministrrtivo.
85.32-540 - Educaçío superior - gradueçio e pór-gredurçâo,
85.41-4-00 - Educcçio proÍissionel de nÍve! técnico,
85.42-2-00 - Educação prolissional de nível tecnológico.
85.99499 - Outrag etividedes de ensino nio erpeciÍicadrs rnterioroente.
90.01-9-0I - Produção teetral
90.01-9-99 - AÉes cênices, erpeláculos e etividrdes corplêmentsres nâo especilicadas
,trteriorm€nte.
91.01-5-00 - Atividedes de bibliotecas e arquivos.



93,12-3{0 - Clubcs sociais, €iportivos e similercs.
93.19-f{1 - ProduçIo e promoção de eventos espoÉivos.
9430§{n - Afividedes de sssocieçõcs de defese de direitos smieis.
94.93ó{n - Afvidrdos de orgenizeções essocirtives ligades à culture e à arte.
94.99-5$ - Atividades essocirtivas não especificadas anteriormente.

Paulistana - Pl. 12 de Julho de 2023.

ll
Angele Maria Alenc:r de Sousa

Presidenta - INSTITUTO AGROFLORÂ

I
I

I
I



CARTÓRIO DO I'OFÍCIO
COMARCA DE PAULISTANA-PI

CNPJ N' 06.731.63il0001 13

CERTIDÃO

CERTIFICO e dou fé, que o presente título, ATA DO INSTITUTO
AGROFLORÂ PARA O DESENVOLUMENTO SOCIAT E REGIONAL
SUSTENTAVEL CNP; 24.814.346/0001-91, datado em 09 de junho de
2023, registrado inteiro teor do Registro sob ne. 3873 do Livro A Ne.
23, de Registro de Pessoa Jurídica desta Comarca

O referido é verdade e dou fé.

Paulistana- Piauí, 24 de julho de zozz.

§. n, rl7! .e Ur-le aagloâ reif,c^ n' ,3 Í.h.1.. t0: . rc! rr
's ..iEr.r§-a o,r'Lt '. ra . troÍcco-c !É tÉsoÂ

l. C'::23- S.lt. Aa^araL . 
'ICX ^t^a?üt!t 

' rtll

F UL§trX Caal6to 1'úEô lotr, E rduE
scã ;.;E _wtFr oN..àrn. rr-.!o
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ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO AGROFLORA PARA O
DESENVOLVIMENTO SOCIÂL E REGIONAL SUSTENTÁVEL

SEÇÃO I
Da Denominação

Art. l'. O INSTITUTO AGROFLORA PARA O DESE}.MLVIMENTO SOCIAL E

REGIONAL SUSTENTÁVEL, a seguir deirominado simplesmente INSTITUTO

AGROFLORA, é uma associação, que se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições

legais que lhe forem aplicáveis.

Parágrafo Único. O INSTITUTO AGROFLORA, é uma Organização da Sociedade Civil de

Interesse Público, nos termos e para todos os efeitos da Lei n' 9 .'790, de 23 de março de 1999 e

do Decreto n' 3.100, de 30 de junho de 1999, devendo manter esta qualificação durante toda

sua existência.

SEÇÃO II
Da Sede, Objeto Social e Duração.

AÍ. 2'. O INSTITUTO AGROFLORA, tem sede e foro jurídico na cidade de Paulistana,

Estado do Piauí, localizado à Rua Elpidio Cavalcante, SN, Baino Guarita, município de

Paulistana, Piauí, CEP 64.750-000.

Parágrafo Único. Por decisão do Conselho Deliberativo do INSTITUTO AGROFLORA,

poderão ser instaladas e encerradas íiliais, em qualquer ponto do território nacional ou do

exterior, a critério da direção.

Art. 3". O INSTITUTO AGROFLORA, tem por objetivo promover o investimento social e a

filantropia de qualquer espécie, assim entendidos os investimentos sem fns lucrativos que

busquem o desenvolümento social, econômico e sustenúvel da sociedade, além de buscar o

combate à pobreza e a miséria, promovendo politicas públicas voltadas para a melhoria da

qualidade de vida dos seus associados e proteção ao meio ambiente onde vivem.

Art.4". O prazo de duração do INSTITUTO AGROFLORA é indeterminado.

CAPÍTULO I
Da Denominação, Sede, Duração, Objetivos e Finalidades.



SEÇÃO III
Dos Objetivos e Finalidades

Art. 5". Para a consecução de seu objeto social, o INSTITLIO AGROFLORA, tem por

finalidade apoiar e desenvolver ações para a defesa, elevação e melhoria da qualidade de vida

do ser humano e do meio ambiente, a partir de atividades de suas ações e projetos

desenvolvidos.

Parágrafo Único. O INSTITU-IO AGROFLOR-A observará" no exercicio de suas atividades,

os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade,

eficiência; e da universalização dos serviços, bem como outr.ts noÍÍnas e regulamentos da

Administração Pública que tratam sobre a probidade com o bem público visando:

I - elaborar e estimular pesquisas, planos de ação, projetos e diagnósticos sobre a gestão de

organizações que façam ou pretend arn fazer, investimentos sociais ou filantrópicos;

II - Disserninar tecnologias socioambientais e altemativas de convivência local sustentável com

o semiárido;

III - apoiar o desenvolvimento de projetos para a defesa dos direitos humanos através da

difusão, promoção, orientação e ação dos direitos fundamentais da pessoa humana;

IV - Promover educação ambiental com vista à valorização e a conservação dê Caatinga, além

do desenvolvimento de tecnologias altemativas para produção e diwlgação de informações e

conhecimentos técnico-cientificos relativos a investimentos sociais e Íilantropia;

V - elaborar e gerir projetos culturais, estimulando a produção e difusão de bens culturais de

valor universal;

VI - diwlgar, por todos os meios ao seu alcance, os resultados e a aplicabiiidade de informações

e conhecimentos tecnicos e científicos relevantes sobÍe o mesmo assunto;

VII - organizar, manteÍ regiskos e estimular a formaçâo de bancos de dados e o intercâmbio de

informações sobre casos exemplares de investimentos sociais e de organizações que atuem

como investidores sociais ou entidades frlantrópicas;

VIII - prestar serviços de assessoria e apoio técnico a indivíduos ou pessoas jurídicas que atuem

ou pretendam atuar como investidores sociais ou entidades filantrópicas;

IX - oferecer oportunidades para a formação e o desenvolvimento de administradores,

funcion:írios e voluntários que atuem ou pretendam atuar em atividades de investimento social

e filantropia, por meio de cursos, programas de treinamento, estiígios e semiruirios;

X - produzir e diwlgar publicações e quaisquer outros materiais educativos sobre o

desenvolvimento das organizações que atuam em investimentos sociais ou filantrópicos;



XI - apoiar, participar ou realizar seminários, palestras e debates que tratem do fortalecimento

do investimento social ou filantropia em geral, desenvolvimento econômico e/ou cultural;

XII - empreender quaisquer outras atividades que, direta ou indiretamente, visem à consecução

do seu objeto social;

XIII - executar de forma direta projetos, obras e sewiços que visem à melhoria da qualidade de

vida das minorias, da pessoa idosa, portadores de necessidades especiais e agricultores e

agricultoras familiares;

XIV - firmar convênio com pessoas jurídicas de nantreza pública ou privada para atuaÍ em

qualquer iírea de trabalho que üse o cumprimento da sua missão constante nesse Estatuto.

XV - tem como as principais atividades a serem executadas: Código e Descriçâo das

Atividades Econômicas Principal:

o Produção de carvão vegetal - florestas plantadas.

Código e Descrição das Atiüdades Econômicas Secundárias:

o Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita;

r Atividades de apoio à agricultuÍa não especificadas anteriormente;

o Construção de edificiosl

o Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda;

. Serviços de cartografia" topografia e geodésia;

o Atividades de estudos geológicos;

o Atividades técnicas relacionadas à engeúaria e arquitetura não especificadas

anteriormente;

o Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas;

r Pesquisas de mercado e de opinião pública;

o Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e pecu.árias;

r Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente;

o Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;

o Educação superior - graduação e pós-graduação;

o Educação profissional de nivel técnico;

r Educação profissional de nível tecnológico;

. Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente;

o Produção teatral;

o Artes cênicas, espeúculos e atividades complementares não especiÍicadas

anteriormente;



o Atividades de bibliotecas e arquivos;

o Clubes sociais, esportivos e similares;

o Produção e promoção de eventos esportivos;

. Atividades de associaçôes de defesa de direitos sociais;

r Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte;

. Atividades associativasnãoespecificadasanteriormente.

CAPÍTTJLO II
Do Patrimônio Social, das Receitas e Despesas

SEÇÃO I
Do Patrimônio Social

Art. 6". O patrimônio social e a manutenção do INSTITUTO AGROFLORA são,

respectivamente, constituídos e suportados por receitas oriundas de:

I - bens móveis e imóveis a ele pertencentes, ou que vierem a serem adquiridos por compÍa,

doaçào, donativos, auxílios oficiais do poder público ou subvenções de qualquer tipo ou

naítÍeza;

II - contribuição anual dos associados/membÍos;

III - doações, legados, contribuições, direitos ou créditos oriundos de qualquer pessoa fisica ou

juridica, pública ou privada, nacional ou estrangeira;

lV - acordos, convênios, prestação de serviços, publicações e impressões, bem como rendas

pÍovenientes de seus bens;

V - termos de parceria celebrados com o Poder Público, nos termos da Lei n" 9.790199; e

atividades patrocinadas pelo INSTITUTO AGROFLORA;

VI - quaisquer outros atos lícitos e compatíveis com o objeto social do INSTITLI-IO

AGROFLORA e com os termos deste Estatuto.

Parágrafo lo. Os recursos do INSTITUTO AGROFLORA serão integralmente aplicados no

País, na consecução e no desenvolvimento de seus objetivos sociais.

Parágrafo 2". Todas as despesas do INSTITUTO AGROFLORA deverão estar estritamente

relacionadas com seu objeto social e devem estar de acordo com o plano operacional anual

preparado pelo Conselho Deliberativo e aprovado pela Assembleia Geral.



SEÇÃO II
Das Receitas

Art.7. A contribuição anual dos associados será definida pelo Conselho Deliberativo, de

acordo com o plano operacional anual aprovado pela Assembleia Geral, com base nas

atividades e projetos a serem implementados durante o periodo, sendo possível a qualquer

tempo a aprovação pela assembleia geral de projeto não constante no planejamento anual.

Parágrafo Único. O montante da contribuição de cada associado poderá ser elevado com base

no interesse específico do associado em determinadas atividades, projetos e/ou programas a

serem implementados e/ou executados.

SEÇAO III
Das Despesas

Art. 8'. As despesas do INSTITUTO AGROFLORA serão realizadas conforme a

disponibilidade financeira e contábil.

Parágrafo Único. Os diretoÍes bem como seus substitutos e/ou membros colaboradores, em

deslocamento a serviço, terão suas despesas de viagem, alimentação e hospedagem, custeadas

pelo INSTITUTO AGROFLORA.

CAPITULO III
Da Admissão, Direitos e Obrigações dos Associados.

SEÇÃO I
Da Admissão

AÍ. 9'. Os associados do INSTITUTO AGROFLORA são pessoas fisicas ou juridicas,

nacionais ou estrangeiras, que contribuem para a consecuçào do objeto social do INSTITUTO

AGROFLORA e satisfazem as condições de admissão estabelecidas neste Estatuto.

Parágrafo Único. Cada associado, quando pessoajurídica, deverá indicar 1 (uma) pessoa fisica

para representáJa perante o INSTITUTO AGROFLORA, com poderes para receber citação em

Art. 10. Os associados poderão estar divididos nas classes Associados Fundadores, Associados

Tinrlares e Associados Beneméritos, conforme descrito a seguir:

I) Associados Fr.rndadores, que são os que celebraram os atos constitutivos do INSTITUTO

AGROFLORA;

scu nomc.



II) Associados Titulares, que são aqueles admitidos, após a constituição do INSTITUTO

AGROFLORA, nos termos previsto nos panigrafos deste artigo;

III) Associados Beneméritos, que são aqueles admitidos nos termos do Artigo I l, deste Estatuto

Social.

Parágrafo 1'. É condiçào para a admissão de Associados Titulares a indicação do respectivo

nome pelo Associado Fundador.

Parágrafo 2o. O nome do associado titular indicado deverá ser submetido à aprovação do

Conselho Deliberativo e, uma vez aprovado, posteriormente submetido à ratificação pela

Assembleia Geral.

Parágrafo 3'. Observado o disposto nos panlgrafos 1" e 2', supr4 a admissão do Associado

Titular formalizar-se-á mediante anuência expressa aos termos deste Estatuto.

Parágrafo 4'. Qualquer associado poderá, a qualquer tempo, renunciar a essa condição de

associado, por meio de renúncia escrita, enüada ao Presidente ou ao Vice-Presidente do

Conselho Deliberativo. A renúncia será considerada efetiva a partir da data do recebimento da

renúncia por um de tais conselheiros, desde que data posterior não seja indicada na própria

renúncia.

Parágrafo 5', Os associados não responderão, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos

do INSTITUTO AGROFLORA, condição esta exclusiva do Associado Fundador, salvo em

caso de delegação por escrito.

Art. ll. A Assembleia Geral podenl admitir Associados Benernéritos, de acordo com as

condições estabelecidas neste anigo.

Parágrafo l'. Poderão ser admitidos como Associados Beneméritos:

I) as pessoas fisicas que promovam atividades relacionadas ao objeto social do INSTIfl.nO

AGROFLORA;

II) as pessoas jurídicas que realizem serviços relevantes relacionados à missão do

INSTITUTO AGROFLORA;

III) as pessoas fisicas ou jurídicas que façam contribuições Íeievantes para as atividades do

INSTITUTO AGROFLORA.

Parágrafo 2'. O Conselho Deliberativo sugeriú à Assembleia Geral nomes de pessoas fisicas

ou jurídicas que poderão ser admitidos como Associados Beneméritos. A proposta será

considerada aceita pela Assembleia Geral mediante deliberação favonivel tomada por maioria

simples dos votos.



Parágrafo 3". Observado o disposto no Parágrafo 2o, supra, a admissão do Associado

Benemérito formalizar-se-á mediante anuência expressa daquele aos termos deste Estatuto.

SEÇAO II
Dos Direitos

Art. 12. São direitos de todos os associados:

I - comparecer a toda Assernbleia Geral e votar qualquer matéria submetida à deliberação desta;

II - indicar representantes que exercerão direitos e obrigaçôes por conta e ordem do associado,

perante o INSTITUTO AGROFLORA;

III - votaÍ, ser votado e indicar candidatos para ocupar cargos no INSTITUTO AGROFLORA;

IV - receber, da diretoria, atos informativos e paíicipar de todas as atividades organizadas pelo

INSTITUTO AGROFLORA;

V - fazer sugestões relacionadas ao objeto social e as atiüdades do INSTFUTO AGROFLORA

para o Conselho Deliberativo e para a Diretoria;

VI - zelar pelo nome do INSTITUTO AGROFLORA, não o utilizando de má fé para interesse

proprio.

Art. 13. São deveres de todos os associados:

I - cooperar para a consecução do objeto do INSTITUTO AGROFLORA, comparecendo às

Assembleias Gerais;

II - cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social;

III - respeitar as decisões tomadas pela Assembleia Geral, pelo Conselho Deliberativo, pela

Diretoria e pelo Conselho Fiscal do INSTITUTO AGROFLORA;

IV - pagar as contribuiçôes determinadas pelo Conselho Deliberativo, de acoÍdo com o Artigo

6" deste Estatuto;

V - apresentar comunicado por escrito ao Conselho Deliberativo, com 30 (trinta) dias de

antecedência, informando seu desligamento do INSTITUTO AGROFLORA, quando for o

caso.

AÉ. 14. A exclusão de associado dar-se-á em virnrde de conduta ou procedimento não

condizente com os princípios que norteiam as atividades sociais do INSTITUTO

sEÇÃom
Das Obrigações dos Associados



AGROFLORA, a ser apuÍada, pelo Conselho Deliberativo, em procedimento que assegure o

direito de ampla defesa e contraditório do associado (a) envolvido (a).

Parágrafo 1'. Da decisão do procedimento caberá recurso por parte do associado envolvido.

Parágrafo 2'. Após análise do recurso e entendimento pela manutenção da exclusão do

associado pelo Conselho Deliberativo porjusta causa, convocar-se-á a Assembleia Geral para

referendar ou não a decisão por maioria absoluta de votos.

CAPÍTT]LO Iv
Dos órgãos e Seus Poderes

AÍ. 15. São órgãos de direção do INSTITUTO AGROFLORA:

I - Assembleia Geral;

lI - Conselho Deliberativo;

III - Diretoria Executiva;

lV - Conselho Fiscal.

SEÇÃO I
Da Assembleia Geral

Art. 16. A Assembleia Geral é o órgão máximo do INSTITUTO AGROFLORA, e será

integrada pelos sócios filiados.

Parágrafo Único. A Assembleia Geral reunir-se-â ordinariamente, em um dos 4 (quatro)

meses seguintes ao término do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os

interesses sociais o exigirem.

Art, 17. A Assembleia Geral será convocado com antecedência mínima de 15 (qúnze) dias e

reunlr-se-a

I - Ordinariamente, para:

a) apreciar o balanço anual e patrimonial do exercício anterior, com parecer do Conselho Fiscal;

b) eleger, de acordo com tempo de mandato, a Diretoria Executiv4 Conselho Fiscal e

Deliberativo.

II - Extraordinariamente, quando convocada:

a) pela Assembleia Geral Ordinária;

b) Pelo Presidente do Conselho Deliberativo;

c) Pelo Conselho Fiscal;

d) Pelo Presidente da Diretoria Executiva.



e) por l/5 (um quinto) dos sócios, quites com suas obrigações sociais e estatutiárias.

Parágrafo l'. Cada associado terá direito a um voto nas deliberaçôes da Assembleia Geral do

INSTITUTO AGROFLORA.

Parágrafo 2". Serão admitidos somente votos por escrito, via fax ou e-mail, com comprovante

de recebimento, quando recebidos na sede social até o início da Assembleia Geral.

Art. 18. As Assembleias Gerais deverão ser convocadas pelo Presidente do Conselho

Deliberativo, por escrito, por meio de e-mail, telegama, carta registrada ou fax ou por

publicação em jornal/blog de grande circulação na Cidade de Paulistana e deveú incluir a data,

hora e Ordem do Dia. A Assembleia Geral podení igualmente ser convocada mediante

solicitação formulada por l/5 (um quinto) dos associados, ou metade mais um dos membros do

Conselho Deliberativo, encaminhada ao Presidente do Conselho Deliberativo, da qual conste a

ordem do dia sugerida. Recebida a solicitação, o Presidente do Conselho Deliberativo deverá

providenciar a convocação, na forma prevista no caput deste artigo, realizando-se a Assembleia

Geral no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo 1". A convocação para Assembleia Geral deverá ser enviada aos associados ou

publicada com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência da data da rcalização da assembleia.

A Assembleia Geral será instalada em primeira convocação com quórum mínimo de % (metade)

dos associados. Caso tal quónrm não seja obtido em primeira convocação, será feita nova

convocação com, no minimo, cinco dias de anteced&rcia, nos termos indicados no § anterior,

instalando-se a Assembleia Geral com qualquer número de presentes.

Parágrafo 2'. Sem prejuízo do disposto no Parágrafo 1", supra, será considerada devidamente

convocada a Assembleia Geral em que estiver presente a totalidade dos associados.

Art. 19. As Assembleias Gerais deverão ser instaladas e presididas pelo Presidente do Conselho

Deliberativo, ou, na sua ausência, subsidiariamente pelo Vice-presidente, por um membro do

Conselho Deliberativo ou por um associado escolhido pela maioria dos votantes presentes,

nesta ordem. O Presidente da Assembleia Geral convidanl um ou mais dos presentes para

secretariá-lo.

Parágrafo 1". As deliberações da Assembleia Geral, salvo exceções previstas neste estatuto,

serão tomadas pelo voto favorável da maioria simples dos associados. No caso de empate,

caberá ao Presidente da Assembleia Geral o voto de qualidade.

Parágrafo 2". As deliberações da Assernbleia Geral deverão constar de atas, que seÍão

registradas no liwo próprio.



Art. 20. Compete à Assembleia Geral:

I - deliberar sobre as matérias a ela submetidas p€lo Conselho Deliberativo ou pelos associados;

II - indicar e eleger os membros do Conselho Deliberativo;

III - destituir os membros do Conselho Deliberativo;

IV - eleger, mediante indicação do Conselho Deliberativo, o Diretor Presidente;

V - destituir o Diretor Presidente;

VI - indicar e eleger os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes;

VII - destituir os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes;

VIII - tomar as contas dos administradores, examinar os relatórios e pareceres apresentados

pelo Conselho Deliberativo, pela Diretoria e pelo Conselho Fiscal, e deliberar sobre as

Dononstrações Financeiras;

D( - tomar quaisquer medidas necessárias para protegeÍ os interesses do INSTITUTO

AGROFLORA, considerando o relatório do Conselho Fiscal;

X - alterar o Estatuto Social, quando necessário;

XI - ratificar a admissão de associados, após aprovação do Conselho Deliberativo;

XII - deliberar sobre a exclusão ou não de associado, nos termos do Artigo 14, deste Estatuto

Social;

XIII - deliberar sobre a participação do INSTITUTO AGROFLORA em outras associações ou

pessoas jurídicas que possuam objetivos idênticos ou similares;

XIV - aprovar as políticas e estratégias gerais do INSTHITO AGROFLORA, bem como seu

plano operacional anual, conforme proposta do Conselho Deliberativo;

XV - aprovar a dissolução do INSTITUTO AGROFLORA e deliberar sobre a liquidação de

seus ativos;

XVI - delegar ao Conselho Deliberativo decisões sobre qualquer matéria não expressamente

prevista neste Estatuto;

XVII - autorizar a aquisição, compra, venda" permut4 transferàrcia ou qualquer forma de

alienação de bens do INSTITUTO AGROFLORA em montânte total superior a RS 10.000,00

(dez mil reais), corrigido a parrir da datâ de constituição do INSTITUTO AGROFLORA pela

variação do IGP-M/FGV ou, na ausência deste, por qualquer outro índice que reflita a

desvalorização da moeda no período;

XVIII - autorizm a criação de ônus, gÍavames ou encargos de qualquer nahreza sobre os ativos

do INSTITUTO AGROFLORA; (s) indicar e destituir os auditores independentes do

INSTITUTO AGROFLORA.



sEÇÃo il
Do Conselho Deliberativo

Art.21. O Conselho Deliberativo é o órgão de assessoramento superior e se manifestari

obrigatoriamente, em questões de maior relevância para o INSTITUTO AGROFLORA,

incluindo dentre as quais:

I - definições e estratégias de ações do INSTITUTO AGROFLORA;

II - planejamento de ações a serern desenvolvidas, em conjunto com a Diretoria Executiva, pelo

INSTITLIO AGROFLORA;

trl - demais assuntos que lhe sejam submetidos pela Diretoria Executiva.

Art. 22. O Conselho Deliberativo é constituído por 3 (três) membros titulares e 2 (dois)

suplentes, eleitos para o mesmo intervalo de tempo que a Diretoria Executiva, permitida uma

única reeleição.

Parágrafo 1'. O Conselho Deliberativo será eleito em Assembleia Geral convocada para tal

finalidade, com a composição dos tihrlares e suplentes;

Parágrafo 2". Os membros titulaÍes eleitos escolherão, entre si, o Presidente e o Vice-

Presidente.

Parágrafo 2'. A eleição e a posse dos membros do Conselho Deliberativo, da Diretoria

Executiva e do Conselho Fiscal ocorrerão na mesma Assembleia Geral que os eleger.

SEÇÃO III
Da Diretoria Executiva

Art. 23. A Diretoria Executiva é constituida poÍ:

I - Presidente;

II - Vice-Presidente;

III - SecretríLrio Geral;

IV - Diretor de Finanças (Tesoureiro).

Art. 24. Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos em Assembleia Geral Ordinária, para

um mandato de 3 (três) anos, a iniciar no dia l" do mês seguinte as eleições, sendo permitida a

reeleiçào.

Art. 25. Compete à Diretoria Executiva:

I - cumprir e fazer cumprir o presente estatuto;



II - trabalhar os objetivos do INSTITUTO AGROFLORA;

III - criar os cargos necessários para o funcionamento do INSTITUTO AGROFLORA;

IV - apresentar, anualmente, à Assembleia Geral, prestação de contas de receitas e despesas,

balanço patrimonial e resultado do exercício a das atividades;

V - elaborar o Regimento Intemo e propor alterações, quando for necessário.

Art. 27. Compete ao Vice-Presidente, pela ordern do art. 22, substituir o Presidente em seus

afastamentos e/ou impedimentos-

AÉ. 28. Compete ao Secretário-Geral:

I - diwlgar as açôes e realizações do INSTITUTO AGROFLORA;

II - elaborar informativos periódicos e/ou outras publicações que forem do

INSTITUTO AGROFLORA;

III - redigir as ATAS das Assembleias Gerais;

IV - guardar documentos e cuidar dr" correspondências remetidas pelo

AGROFLORA.

interesse do

INSTITUTO

Art. 29. Compete ao Diretor de Finanças (Tesoureiro):

I - prestar informações de caráter conúbil e financeiro junto ao INSTITUTO AGROFLORA;

II - controlar o recebimento de contribuições e/ou recursos;

III - superintender os trabalhos da tesouraria, arrecadação, guarda de bens e valores do

INSTITUTO AGROFLORA;

Art. 26. São competências do Presidente:

I - rçresentar o INSTITUTO AGROFLORA em juízo ou fora dele, junto à Administração

Pública e em suas relações com terceiros;

II - convocar reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal;

III - convocar Assembleias Gerais orünárias e extraordinár'ias;

lV - presidir reuniões e assinar documentos do INSTITUTO AGROFLORA;

V - contratar e demiú empregados, quando necessário;

VI - executar as deliberações da Assembleia Geral;

VII - assinar balanços e balancetes e submetê-los à Assembleia Geral;

VIII - abrir e movimentar contas bancárias do INSTITUTO AGROFLORA em conjunto com

o Diretor de Finanças.



IV - elaborar planos orçamenlários, balancetes mensais e anuais;

V - realizar as despesas do INSTITUTO AGROFLORA de acordo com os planos orçamentários

e em conformidade com o Presidente.

CAPITULOV
Do Patrono

Art. 30. É patrono do INSTITUTO AGROFLORA seu idealizador e fundador o seúor
Adalberto de Sousa Santos, por decisão da Assembleia Geral realizada no dia 6 de abril de

2022.

CAPiTULO I'I
Do Exercício Social, das Demonstrações Financeiras e da Prestação de Contas

AÉ.31. O exercício social tená início em l'dejaneiro e encerrar-se-á ern 3l de dezembro de

cada ano.

Art.32. Ao fim de cada exercício, sení levantado o Balanço Patrimonial, elaboradas as demais

Demonstrações Financeiras e preparados os relatórios do Conselho Deliberativo e da Diretoria,

inclusive o relatório anual de execução de atividades, referente às importáncias recebidas e

despendidas no decorrer do exercício, a serem submetidos à apreciação da Assembleia Geral

Ordinária e do Conselho Fiscal.

Parágrafo lo. As Demonstrações Financeiras e os relatórios de atividades referentes a cada

exercício social observarão plenamente os princípios fundamentais de contabilidade e as

Normas Brasileiras de Contabilidade.

Parágrafo 2o. Será dada publicidade às Demonstrações Financeiras, aos relatórios de atividades

do INSTITUTO AGROFLORA referentes a cada exercicio social e às certidões negativas de

débito perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS, mediante registro público e/ou publicação de tais documentos em

jomal de grande circulação da sede social.

Parágrafo 3'. As Demonstrações Financeiras do INSTITUTO AGROFLORA deverão ser

auditadas - inclusive por auditores extemos independentes, se for o caso.

Parágrafo 4'. As Demonstrações Financeiras e os relatórios de atiüdade do exercício serâo

disponibilizados para exame de qualquer cidadão ou entidade que assim o solicitar.

Ârt 33. Enquanto perdurar a qualificação do INSTITUTO AGROFLORA como Organização

da Sociedade Civil de lnteresse Público, a prestaçâo de contas de todos os recursos e bens de



origem pública recebidos será feita conforme determina o § Único do Artigo 70 da Constituição

Federal da República.

Parágrafo Único. A prestação de contas do INSTITUTO AGROFLORA será realizada sobre

a totalidade de suas operações patrimoniais e de seus resultados, observando-se o disposto na

legislação aplicável.

CAPÍTULO !'II
Da Dissolução, da Liquidação e dâ Perda de Qualificação

Art. 34. O INSTITUTO AGROFLORA senl dissolvido caso tome-se impossivel a continuação

de suas atividades, de acordo com deliberação da Assembleia Geral especialmente convocada

para esse fim.

Parágrafo Único. A Assembleia Geral que aprovar a dissolução do INSTITUTO

AGROFLORA deverá indicar o modo pelo qual se faní a liquidação e nomear o liquidante, que

exercerá slas funções até a completa extinção do INSTITUTO AGROFLORA, observado o

disposto no Artigo 34, deste Estatuto Social.

Art. 35. Em caso de dissolução do INSTITUTO AGROFLORA, seu patrimônio deverá ser

transferido a outra pessoa jurídica quatificada como Organização da Sociedade Civil de

Interesse Público, nos termos da Lei n" 9.790199, preferencialmente que tenham o objeto social

idêntico ou semelhante ao do INSTITUTO AGROFLORA.

Art. 3ó. Caso o INSTITUTO AGROFLORA venha a perder o registro como Organização da

Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei n" 9.'790199, o acervo patrimonial

disponível, formado ou adquirido com recursos públicos durante o período em que tiver

perdurado tal qualificação será transferido a outra pessoajurídica detentora de tal qualificação,

preferencialmente que tenha o mesmo objeto social.

CAPÍTULOvIII
Das Disposições Gerais

Art. 37. Todos os endereços ou dados de associados incluidos neste instrumento ou em futura

alteração deste Estatuto Social serão válidos para o propósito de enviar informações, avisos ou

notificações.



Art. 38. Os membros do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal, da Diretoria e os

associados não respondem pessoalmente ou com seus próprios bens, seja solidrária, seja

subsidiariamente, pelas obrigações ou compromissos assumidos pelo INSTITUTO

AGROFLORA.

Art. 39. Este Estatuto Social somente pode ser alterado por instrumento escrito, por deliberação

da Assembleia Geral, observado o disposto no art. 16, § 1o, deste Estatuto Social.

Art.40. Caso qualquer artigo, § ou disposição deste Estatuto Social venha a serjulgado ilegal,

inválido ou ineficaz por qualquer razào, lal ilegalidade, invalidade ou ineficácia não afetaní

outro artigo, parágrafo ou disposição do presente, devendo os associados substituir a disposição

inválida, nula ou ineficaz pela que melhor corresponda a intenção dos associados e aos objetivos

do INSTITUTO AGROFLORA.

Art.4l. O Associado que se retirar ou for excluído do INSTITUTO AGROFLORA não fani

jus a qualquer restituição ou reembolso de contribuições ou doações que tenha feito à entidade,

de cujo patrimônio não participa os associados.

Art.42. Aos casos omissos aplicar-se-ào as disposições da legislação vigente.

Art.43. O presente Estatuto foi aprovado na Assembleia Geral realizada em 6 de abril de

2022, na sede do INSTITUTO AGROFLORA, e entrará em vigor nesta data.

Paulistana (PI), l0 de julho de 2023.

,/" rdê OU
Angela Maria Alencar de Sousa

Presidenta do INSTITUTO AGROFLORA


